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Cid.ade Feliz
Procuradoria Geral

INEXIGIBILIDA-DE DE LICITÂÇÃO N' 15.06/2024 . IN
PROCESSO ADMTNTSTRÂTIVO N" 15.06 / 2024- rN

ASSUN'T O :@NTIUTAÇÃODIRETAPORINEKGIBILIDADEDEL
IOTAÇAOLOCAÇAODE IMO\EL POSSIBIUDADE.

REI.ATÓRIO:

Trata-se^ de processo. ariministntivo instaundo com o objetivo de verificar a legaliiiaCe da
LOr*\,JrJ Dt iTVIOVEL RESIDEJ{OAL PAR]i -{III\IER O FUNCIONTviENIíI DO
PROCRAMA ASSISTÊNCA DOMICIUAR EM PACIE\I'E COM USO DE VENTII.AÇÃO
N.,ÍECÂNICA DESTI-NADO AO PACIENTE JOSÉ NOAH, JLINTO A SEG.ETARIA ML]NICII)AL
DE SAIJDE DE ICGCE,Rua i' de Janeiro n'687, Loteamento José Pastor,Icó-CE, que tem por
dtular Francisco laécio Batista - CPF n' 294.011.273-87, por um peíodo de 12 (doze) meses, por
meio de inexigibilidade de licitaçâo, nos termos do at. 74,"\"' da Lei Federal n." 11.133/2021.

A finalidade da contratação, visa atender âs dernandas da Secretaú de Saúde, que através de seu

gestor autorizou a abem:ra do procedimento de contratação, que justifica o ato aduzindo:
A LOCAÇAO DE T,II\4 MOVEL RESIDENCTAL PARA AIENDER O FLII{CIONAMENTO DO PROGRAMA ASSISTENCIA

DOMICILIAR EM PACIENTE COM USO DE VEMN-AÇÀO TIGCÀI.üCA DESTN.]ADO AO PACIENTE JOSE NOATL SE

FAZ NECESSÁRIO DEVIDO A COMPLD(DADI DO QUADRO CLÍNICO DO PACIEN]TE A VENTII-AÇÀO ICCÀIUCN T
UM PROCÉDIMENIIO ESSENCIAL PAIL{ A I\4ANUTENÇÀO DA VIDA DE JOSE. ALEI\4 DISSO, A ASSISTâ\ICLA

DOMICII.IAR PROPORCIONA AO PACIENTE ITM AMBIENTE MAIS ACOLHEMR E FAMILIAR CONTRtsI-]INDO
PAN,q E SUE ruCUPMEÇÃO E BEN,I.ESTAR A LOCAÇÀO DE I.-rM À4Ó\EL RESDE{CL{LPAIL{ ESSE FIM GARANTE
A PRIVACIDADE E O CONFOR] O NECESSÁRIOS PARA O PACM{TL L SUA FAMiLIA ALEÀ4 DE FACIUTAR O
ACESSo Dos pRoFIssIoNAIs oe seúor Ao LocAL GAR{NIINm l,,tut ATENDIMExTo DF euAI-tD-ADE E
1i(r:r í.n'117- \L\).

Foi anexado avaliaçãopelo Órgào co-pete.rtedo Município, Gnidâo de inexistência de inóveis
públicos vagos que se destinem ao fim alrnejado pela Secretaria e restou âpresentadâ a justificativa
para celebnção do ato de contratação direta, demonstrando-se a necessidade e os motivos dâ
escolha do imóvel, com a demonstração da vantagem pan a gesúo da Secretaria de Saúde do
Município de Icó.

Vieram entâo os autos a esta AssessoüJúdica para emissão de Parecer.

ÀNÁLISEJURÍDICA-vIÀBILIDADEJURÍDICADÀINEXIGIBILIDADEDELICITAÇÃo

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é perfeitamente
possível, eis que encontra fundamento factual e legal. Seúo vejamos:

A C.onstituição da fupúbüca impõe ao Poder Público o dever de observar o
princípio instrumental da Licitaçâo, cuja finalidade - em ternos simplórios - é

propicrer a ci.,ntratação mais ..,rlr.i;os,l )" ,/i<inüistmção.

)OC - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, comprx
e alienaçôes serâo contratados mediante processo de ücitação pública que assegr.re
rguâldade de condições a todos os concorenrcs, com clauulas que estabeleçam
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obrigaçôes de pagamento, mantidas as condições efedvas da propost4 nos temros
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispersáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Tal princípio o da licitação, por ser regra, deve ser lido da forma mais extensível quanto
possível, ao pâsso que as exceçôes devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Assim
manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpreuçâo resritiva das regns de

exceção. Na pática:.licitar sempre quando possível, contratar sem licitaçâo somente quando
estntâmente necessano.

Entretanto, a Cana Magna prevê expressamente a existência de casos que excecional o dever de

licitar. São os casos das licitaçôes tidas por contratação direta mediante dispensa ou inexigibilidade
de licitação.
A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitaçio, eis que se

subsume à hip<itese d,o art.71, "V" da Lci n." 14.133/2021. Yisa-se a LOCAÇÃO DE 01 IMO\EL
RESIDENCIAL PARA ATENDER O FLTNCIONAMENTO DO PROGRÀMA ASSISTENCIA
Dô\íI{]II-I;\R ltl4 tArJ:i..:.tT COl.4 USO DE \,FNf]LACÃC UrCÂmCÀ DES',IN$J--,C AO
PACIENTE JOSE NOAit JL]NTO A SECRET.{RIA MUNIüP'.ü, DE SAT]DE DE ICÓCE, i].I ja 1"
de Janeiro no 687, Loteamento José Pastor, Icó-CE, que rcm por titular Francisco laécio Batisia -

CPF n" 294.011.273-87, por tmperiodo de 12 (doze) meses.

Diante da subietividade que permeà a contratação, e da discricionariedade do ato de contnção,
em face das motivaçôes de localização e escolha do imóve1 objeto da contratação, inferimos que

não há parâmetro objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial.

Nesse diapasão a presente contratação, ter fundamento no am. 7.1, inciso "\I" c § 5" da Nova ki
de Licitações Públicas e Contratos - lxi n' 14.1T/ 2a21.

Fo4ar a Administraçâo Pública a realizar licitação, nestes casos, resúaria em pre)uízos
financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade o procedimento resultaria inútil e

contrário ao interesse do Poder Público e, no ponto, nâo se olvide os altos custos despendidos
pela AdministraçXo toda vez que realiza licitaçôes, seja com a mobilização do aparato técnico ou
:iJlii;-iis i:ir-iv;: tiir,- uiijiz-a paia ie.r'ar a r.abc o pt'oceCir.r;.' lt,,r.

Diante do contexto factual, não seú viável lançar mão de licitação porque indubitavelrnente
estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal premissa,
a doutrina é paciÍica em recoúecer que a inexigibilidade abrange também os casos em que a
contratação necessária a satisfúer a necessidade e incompatível com a natureza do procedimento
licitatório, o que seria súciente para proceder- se a inexigibilidade.

Glso Antônio Bandeira de Mello, cftado por Marçal Justen Filho, ao analisar o caput do an. 25,
com a costumeira precisão, ensina: "Em suma: sempÍe que se possa detectat uma
índuuidoso e objetiva contraüção entre o atendimento o uÍfra frnaüdode iurí-dico ciué
incumba à Administração perseguit para o bom cumprimento de seus misteres e a
realizaçõo de certame ücitatótio, poÍque este fÍusttaÍia o coÍÍeto alcance do bem jutídico
posto sob sua cuÍa, ter-se-á de concluit que está ausente o pÍessuposto jurídico da
ücitação e se, esta não fot dispensável com base em um dos incisos do att. 24, deveró ser
havido como excluída com supedâneo no an. 25, caput,"



C-onforme já falamos, a contratação sob anáüse amolda-.. à hipótcsc do art.7'1, "\'" e seu § 5" da

Nova lri de Licitaçôes e C-ontratos- l;;i n" 14.733/ 2027l.

AÍr.74. É. inexigível a licitação quando inviável a comPetição, em especial nos
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E arremata o saudoso Flely Lopes Meirelles: "casuísmos e a inépcia do legisladot não podem
set invocados para impor o ptocedimento ücitatório quando esfe se mosttar
"ú!2r"õ.l.tt"iiÍi\,j!trÍ i.í;ô"5!frp"c'tíré! cõrifi i õrióht"açã"o pràtéhl!"<la péla
A"dÍfrihi:stt"aç:ão"

REQUISITOSLEGAIS DÂLEIN' 14.133 / 21

casos de:

t...1
V - aqúição ou locaçâo de imóvel cujas caracteúticas de instalaçôes e de

localização tomem necessária sua escolha-

t...1

§ 5" Nas contrataçôes com fundamento no inciso V do caput deste anigo, devem

se r observados os seguinres reqúitos:
I - avdtaqío p#via do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptaçôes, quzurdo imprescinriive .r; i'r; l.ccssiCades de u::liz-açâo, e do nr.u'c de

amoniz:ção dos investimentos;
II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;
III - justificativx que demonsrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
tocado pela Adminitração e que evidenciem vantagem para ela
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Da leimra do dispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais para a

regularidade da inexigibilidade de ücitação no cesô de contntação de imóvel, a saben
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I - avaliação pévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptaçôes, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de

amonizâção dos investimentos;
II - ceníicação da inexistêncà de imóveis púbLicos ,agos e disponiveis que

atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
kxado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela-

C-onsta anexado aos autos avaliação pÉvia, da Comissão de Âvaliação de Imóveis do Muriicrlio,
que da conta que o bem objeto do presente procedimento tem preço de mercado que vaú entre
R$ 675,00 a I{$ 1.350,00, o que demonstra que o preço da contrataçào se encontra dentro dos
valores do mercadoimobilúrio da cidade. Encontra-se acostado aos autos laudo de vistoria e

apuràção de eventuais modificaçôes necessárias parâ a efic^z utilização do imóvel a ser locado.

Por finu já consta nos autos certidão de inexistência de bem público que atenda o ob,eto
prercndido no presenrc procedimento.

Ponanto, necessário de faz a estritaobservância dos reqüsitos legais para que seja concretizada a
contração pela Secretaria Solicitante. Salienundo-se que não compete a esm Assessoria a anáüse

da escolha e conveniência da contnção, múo menos, o preço da evenüal contratação. Q:e seja
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C.umpre saüentar que esta Assessoú Jurídica emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não
lhe competindo adentrar à conveniência e à oporn:nidade dos atos praticados no âmbito da
Administração, nem analisar aspecrcs de natureza eminentemente técnicos-administndva. Além
disso, este parecer possü caráter meramente opinativo, não vinculando, poranto, a decisão do
gestor.

px pgsitis, com fulcro nas disposiçôes normativas peninentes, esta Âssessoria manifesta-se pela
legaüdade do processo administntivo em análise, OPINANDO pela possibilidade da contntação
do Imóvel.

É o p"etet' salvo melhor iuízo 
Icó, G de 2Í ti,. rulia 2az+
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Cidsde FeIíz
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justificada a singularidade do imóvel e sua vanágem

DÀFORMÂLrZAÇÀODOPROCESSO:
A Nova Iri de Licitaçôes (l*i n" 14.133/2021), elenca em seu anigo 72, normas gerais que regem

as divenas possibilidade de contrataçôes direta, e em especial estabelece a form izaçáo e
instrução do processo administrativo, assim estabelecendo:

AÍt. 72.O processo de contrat,rção diret4 que compreende os cascs de

irexrgrbrtidarie e de dispensa de il( rtação. Ccveá ser instnrído ci"., os !e. i.Lntes

documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técn.ico
preliminar, xr.álise de riscos, termo de refeéncia projeto básico ou projero
executrvo;
II - estimativa de despes4 que deveá ser calcúda na forma estabelecida no an. 23

desta Lri
IiI - parecer jüdico e paÍeceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos reqúfuos exigidos;
IV - demonstração da compatibi.lidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os reqúitos de hóilitaçâo e

qualif icação mínima necessári4
M - raáo da escolha do contratado;
MI - justificativa de preço;
MII - autorização da autoridade competente.
Pantrâfo único. O ao que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
rc,r,i;rtn devrú ser diurlgado e me,rlido ;\ ciisposição do público er'. sítio ;irtónico
oficial

Resta atendida, a instrução processrul necessáú, conforme obsen'açôes já apontadas no preserlte
parecer.

DOPARECER:

Daniel dos Santos Lima Oliveira
Procurador Assistente

oAB-CE 26.360


